
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 373.588 - GO (2013/0233208-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S/A 
ADVOGADO : AUTRAN ALENCAR ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCIANO ANTUNES DA SILVA 
ADVOGADO : VIVIANE ALVES PEIXOTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO. ART. 538 DO 
CPC. MULTA MANTIDA.
1. A capitalização dos juros em periodicidade inferior a um ano é admitida nos 
contratos bancários firmados após 31/3/2000, data da publicação da Medida 
Provisória nº 1.963-17, desde que pactuada de forma clara e expressa, assim 
considerada quando prevista a taxa de juros anual em percentual pelo menos 12 
(doze) vezes maior do que a mensal.
2. Consignado no aresto atacado que não há cláusula contratual estipulando a 
capitalização mensal dos juros, revela-se ilegal a sua incidência.
3. O tribunal de origem considerou o caráter protelatório dos embargos opostos, 
não havendo falar em ofensa ou negativa de vigência ao mencionado art. 538 do 
CPC.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 373.588 - GO (2013/0233208-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto pelo BANCO VOLKSWAGEN S.A. contra decisão que conheceu 

do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

O agravante afirma que 

"(...) há contradição no julgamento agravado na medida em que 
essa relativiza a incidência da capitalização mensal dos juros pela diligência 
inerente a multiplicação das taxas mensais e anuais, mas deixa de reformar o 
Acórdão que concluiu que essa medida de relativização não é suficiente a 
incidência do instituto mensalmente.

(...)
(...) nunca houve embargos procrastinatórios que pediram apenas 

uma solução para essa omissão, o que revela procedente o pedido de 
reconsideração do julgado também quanto a esse particular" (e-STJ fls. 337 e 
338).

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 373.588 - GO (2013/0233208-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A decisão 

agravada não merece reparos.

Com efeito, já está pacificado neste Superior Tribunal que a capitalização de juros 

em periodicidade inferior à anual está legalmente autorizada caso a contratação seja posterior à 

edição da Medida Provisória nº 1963-17/2000 e que tenha sido pactuado tal encargo, o que não 

ocorreu no caso, tomando por premissa o disposto no acórdão recorrido.

Desse modo, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos, os quais passo a transcrever:

"(...)
Quanto à capitalização de juros, no julgamento do REsp nº 

973.827/RS, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, restou decidido 
que nos contratos firmados após 31/3/2000, data da publicação da Medida 
Provisória nº 1.963-17, admite-se a capitalização dos juros em periodicidade 
inferior a um ano, desde que pactuada de forma clara e expressa, assim 
considerada quando prevista a taxa de juros anual em percentual doze vezes 
maior do que a mensal, consoante se colhe da ementa de referido julgado:

'CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA 
EM DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM 
GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS. JUROS COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
MORA. CARACTERIZAÇÃO.
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei 
de Usura) em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida 
Provisória 2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem 
por pressuposto a circunstância de os juros devidos e já vencidos 
serem, periodicamente, incorporados ao valor principal. Os juros 
não pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam a 
incidir novos juros.
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática 
financeira, de 'taxa de juros simples' e 'taxa de juros compostos', 
métodos usados na formação da taxa de juros contratada, prévios 
ao início do cumprimento do contrato. A mera circunstância de 
estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não implica 
capitalização de juros, mas apenas processo de formação da taxa 
de juros pelo método composto, o que não é proibido pelo Decreto 
22.626/1933.
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 'É permitida a 
capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em 
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contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da 
Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 
2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada.' - 'A 
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato 
bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal 
é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada'.
4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de 
permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros 
encargos remuneratórios ou moratórios.
5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado 
o estado de inadimplência, que decorre da falta de demonstração 
da abusividade das cláusulas contratuais questionadas.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
provido' (Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
8/8/2012, DJe 24/9/2012).

Na hipótese dos autos, consignando o aresto atacado (e-STJ fl. 
203) que não há cláusula contratual estipulando a capitalização mensal dos juros, 
revela-se ilegal a sua incidência.

Por fim, no que tange à multa processual, sobreleva destacar a 
remansosa orientação jurisprudencial desta Corte, de que a via dos aclaratórios 
não se presta à mera rediscussão dos fundamentos da decisão embargada.

Assim, identificado o caráter protelatório dos embargos de 
declaração ou o abuso do embargante em sua oposição, impõe-se a aplicação da 
multa (EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp nº 931.434/MS, Relator Ministro Massami 
Uyeda, DJ 26/9/2008)" (e-STJ fls. 328/330).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0233208-9 AREsp 373.588 / GO

Números Origem:  10657306  1065730620088090083  200891065733

EM MESA JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S/A
ADVOGADO : AUTRAN ALENCAR ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCIANO ANTUNES DA SILVA
ADVOGADO : VIVIANE ALVES PEIXOTO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Bancário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S/A
ADVOGADO : AUTRAN ALENCAR ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCIANO ANTUNES DA SILVA
ADVOGADO : VIVIANE ALVES PEIXOTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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